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PRIMEIRA LINHA CONSTRUÇÃO 

MANUEL REIS CAMPOS 

"Grandes obras? Em 
2019 não haverá nada" 
O presidente da Confederação Portuguesa da Construção e do Imobiliário (CPCI) 
diz que os grandes projetos só começarão em 2020 ou 2021. Sobre o PNI 2030, 
pede consenso político e um calendário para as empresas se redimensionarem. 

MARIA JOÃO BABO 

mbabo@negocios.pt  
MIGUEL BALTAZAR 

Fotografia 

presidente da Con-
federação Portu-
guesa dá Constru-
ção e do Imobiliá-
rio garante que o 

aumento do investimento público 
ainda não aconteceu. 

0 ano de 2018 para o setor da 
construção e imobiliário correu 
como previsto? 
O problema principal é o inves-

timento público. As outras áreas es-
tão mais asseguradas. Tivemos um 
crescimento da produção da cons-
trução da ordem dos 3,5% em 2018: 
7% nos edificios residenciais, 2,8% 
nos não residenciais e 2% na enge-
nharia civil (obras públicas). Em 
termos de variação real do investi-
mento, de 2010 a 2018, a Europa re-
gista sempre crescimento e em Por-
tugal é negativo. 

Nas obras públicas ficou aquém 
do previsto? 
Em termos de obras públicas 

sim, no resto não. Mas foi um ano de 
consolidação da atividade das em-
presas de construção e imobiliário. 

Impulsionado pelo segmento re-
sidencial? 
O investimento privado tem 

compensado as insuficiências de um 
Estado que não investe como deve-
ria Nas obras públicas tinha sido pre-
visto que 2018 seria um ano de relan-
çamento, mas o que se verifica é que 
decresceu ll% em termos de concur-
sos promovidos e 7% nos contratos 
celebrados. O aumento do investi-
mento público não aconteceu. 

O que prevê para 2019? 
Pensamos que na produção va-

mos crescer 4%: 7,5% no residen-
cial, 2,4% no não residencial e na 
engenharia civil [obras públicas] 
3%. É um crescimento generaliza-
do nos três grandes segmentos, ain-
da desequilibrado, mas pelo menos 
em 2019 cresce. 

Este é ano de eleições e vários 
concursos públicos para gran-
des obras estão a ser lançados. 
A previsão de crescimento de 
3% não é conservadora? 
Não, porque em 2019 não vai ha-

ver nada. Todos esses projetos só co-
meçam em 2020 ou 2021, mesmo 
decidindo agora. Em 2019, quando 
muito, poderão fazer-se obras do 
PETI (Plano Estratégico dos Trans-
portes e Infraestruturas). O facto de 
ser ano de eleições, para efeitos do 
imobiliário, que é investimento pri-
vado, não trará grandes oscilações se 
não houver instabilidade legislativa 
e fiscal. Já o investimento público em 
2019 tem de ser garantido. Tenho 
uma desconfiança muito grande por 
cai  isa  do que estava previsto no PE 1'1  

do Governo anterior, que este Gover-
no aceitou e depois não fez. Eram 6 
mil milhões de euros de investimen-
to para 2014-2020 em 53 obras. Fi-
zemos cerca de 500 milhões. 

Está cético com a concretização 
do Plano Nacional de Investi-
mentos (PNI) 2030, que prevê 
projetos de quase 22 mil mi-
lhões de euros? 

O PN1 pode ser uma das últimas 
oportunidades que Portugal tem e 
será uma oportunidadeperdidase os 
partidos não assumirem o seu papel 
e o setor empresarial não estiver uni-
do, determinado e forte. Há três par-
tidos (CDS, PSD e PS) que jáderam 
o seu acordo agrandes obras e há um 
quarto partido que é sempre a favor, 
que é o PCP. Tem de haver consenso 
político e o programa tem de ser ca-
lendarizado e concretizado. As em-
presas têm de se preparar para este 
desafio mas têm de ter certezas. Se 
assim for, vão ter de se dimensionar. 

Acredita em consensos políticos? 
O onj et ivo é que o consenso so-

bre estas obras não seja partidário,  

mas nacional. Os partidos têm de 
criar um consenso que sobreviva aos 
ciclos politicos e eleitorais. Não sei 
até 2030 quantos governos vamos 
ter, mas não será só um. E o PNI tem 
fundos europeus... Só faltava que as 
empresas portuguesas tivessem vM-
do o período negro que viveram e 
agora viessem as espanholas... 

Preocupa-o a concorrência es-
panhola? 
2019 é o ano em que não se pode 

perder oportunidades, senão ficamos 
mais distantes da Europa 2019 é cru-
cial porque em 2020 ou 2021 já não 
podemos andar a discutir isso. Tem 
de ser o ano em que se concretizam 
duas coisas: a aprovação do plano e o 
seu calendário.Aí não tenho dúvidas 
de que empresas portuguesas res-
ponderão. Mas de 2001a 2016 o va-
lor bruto da produção do setor regis-
tou urna diminuição de 60,3% e só 
entre 2009 e 2018 diminuiu 44%. 
Foram 16 anos a decrescer, 37 mil 
empresas faliram e perderam-se 262 
mil trabalhadores de 2009 a 2015. 
Por isso, têm neste momento de se 
redimensionar para estarem prepa-
radas porque não faz sentido que te-
nham sido sacrificadas durante anos 
e agora não tenham o verdadeiro pa-
pel que lhes compete. 

Como é que as construtoras por- 
tuguesas se estão a preparar? 
Às empresas compete dimensio-

narem-se, fazer a adequação de 
meios, equipamento e tecnologia. 
Têm de investir na capacidade e têm 
de ter vontade de crescer. É sempre 
mais fácil dimensionar para mais do 
que para menos. É mais fácil engor-
dar do que emagrecer. Depois o Go-
verno tem de criar condições neces-
sárias ao nível dos recursos huma-
nos, que nós não conseguimos resol-
ver sozinhos. Precisamos de gente, 
precisamos dos centros de formação,  

precisamos quehaja mão de obra dis-
ponível e que o setor seja regulado. 

Para enfrentar essa concor-
rência basta isso? 
As empresas precisam de ter a 

certeza de que este é um plano sério 
e que é para ser feito para se dimen-
sionarem. Mas o Estado tem de criar 
condições ao nível da legislação dos 
alvarás, do código dos contratos pú-
blicos, do código laborai em termos 
demão de obra Neste momento pre-
cisamos de 60 a 70 mil trabalhado-
res. No ano passado foram criados 25 
a 30 mil empregos mas temos mais 
de 20 mil nos centros de emprego 
que não seiporque estão lá. E os cen-
tros de formação profissional neste 
momento não estão a formarpessoas 
para o setor da construção, foram 
desvirtuados e quem os está a usar é 
o Ministério da Educação. E há gen-
te em Angola, Moçambique e Bra-
sil... Se não o que acontece é aumen-
to da clandestinidade, preços desa-
justados, concorrência desleal. ■ 

"O investimento privado tem 
compensado as insuficiências 
de um Estado que não investe 
como deveria." 

As empresas portuguesas têm 
de se dimensionar para o PNI 
2030, Só faltava que tivessem 
vivido o período negro  e  agora 
viessem as espanholas.. 
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EMPREITADAS DE OBRAS PÚBLICAS COM MENOS CONTRATOS 
Valores em milhões de euros 

No ano passado o valor dos contratos de obras públicas 
que os celebrados em 2011, tendo também recuado 7% f 

também muito maior no início da década. 

representaram quase menos mil milhões de euros do 

ace a 2017.0 peso do investimento público no PIB era 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018(P) 2019(0E) 

Investimento público (FBCF) 9.614 6.118 4.158 3.701 3.446 4.045 2.887 3.564 4.144 4.853 

Variação anual -36,4% -32% -11% -6,9% 17,4% -28,6% 23,4% 16,3% 17,1% 

Investimento público (%/PIB) 5,3% 3,5% 2,5% 2,2% 2% 2,2% 1,5% 1,8% 2,1% 2,3% 

Concursos promovidos 3.879 2.729 1.656 1.679 1.586 L237 1.756 2.952 2.633 

Contratos celebrados 2.804 1.553 1.467 1.616 1.199 1.346 2.015 1.879 

Miguel Baltazar 

PNI 2030 discutido 
no Parlamento 

O Programa Nacional de Investi-

mentos (PNI) 2030, que define os 

projetos prioritários a serem exe-

cutados entre 2021 e 2030 no 

montante de 21,9 mil milhões de 

euros, é esta quinta-feira debati-

do no Parlamento, por via de pro-

jeto de resolução apresentado 
pelo P5 que propõe que a sua 

análise e aprovação se faça por 

áreas temáticas. O PNI 2030 tem 

previstos investimentos nas áreas 
dos transportes e mobilidade 

(12.655 milhões de euros), am-
biente (3.570 milhões), energia 

(4.930 milhões) e regadio (750 

milhões de euros). O Governo 
pretende que o plano obtenha o 

mais amplo consenso dos parti-

dos na Assembleia da República. 

79 4% 
OBRAS PÚBLICAS PRODUÇÃO 
Os contratos somaram A produção na 
1.879 milhões de euros construção deverá 
em 2018, menos 7%. crescer 4% em 2019. 

25 
EMPREGOS 
Em 2018, o setor criou 
25 a 30 mil empregos, 
estima a CPCI. 

O presidente da CPCI garante que 

o Brexit não será um problema 

para o setor da construção. Já o 
pagamento das dívidas de Angola 

às empresas nacionais continua 

por resolver. 

VOZ ÚNICA ASSOCIATIVA 
EM MARÇO/ABRIL 
Depois de em setembro as duas 

associações nacionais do setor da 

construção, AICCOPN e AECOPS, 

terem anunciado a integração 

numa única estrutura, essa coli-

gação ficará concretizada em dois 

ou três meses. Manuel Reis Cam-

pos, que lidera a associação nor-

tenha, explica que as duas entida-

des já estão a trabalhar muito 

mais próximas e que a conclusão 

deste processo acontecerá com as 

assembleias-gerais que terão lu-

gar entre março e abril. 

DÍVIDAS DE ANGOLA 
AINDA POR RESOLVER 
O problema das construtoras por-

tuguesas com as dívidas de Ango-

la está ainda por resolver e desde 

a visita de João Lourenço a Portu-

gal não houve evoluções. A certi-

ficação dessas dívidas tem-se con-

frontado com as diferenças de en-

tendimento de contabilização, ou 

seja, se devem ou não ser incluí-

dos montantes relativos a juros, 

câmbios ou trabalhos a mais. Daí 
que muitas empresas não tenham 

ainda visto reconhecida a sua dí-

vida. O presidente da CPCI não 

tem dúvidas de que em causa es-
tão "centenas de milhões de eu-

ros", mas que as empresas "que-

rem continuar naquele mercado". 

"VISTOS GOLD" 
PARA O REINO UNIDO? 
O Brexit não será um problema 

para o setor da construção, assu-

mindo Manuel Reis Campos estar 

"mais preocupado em termos glo-

bais com o país do que com o se-

tor". Para o responsável, o proble-

ma que se coloca está relaciona-

do com o segmento do imobiliá-

rio, mas esse poderá ser corrigido 

no âmbito do programa de "vistos 

gold" e do regime para residentes 

não habituais. 

TOME NOTA 

Temas que o 
setor tem na 
ordem do dia 
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Manuel Reis Campos diz que a alteração do CCP, em vigor há um ano, mostrou que as soluções não servem ao interesse público. 

PRIMEIRA LINHA CONSTRUÇÃO 

"Concursos desertos põem-nos 
atentos a ajustes diretos" 

Reis Campos considera "irrealistas" 
os preços base em concursos lançados por 
entidades públicas, que acabam desertos. 
E quer definição de preços de referência 
para pôr fim à discricionariedade. 

MARIA JOÃO BABO 

m babo@negocios.pt  

Confederação Portu-
guesa da Construção 
e do Imobiliário 
(CPCI) está a acom-

panhar atentamente os concursos 
que têm sido lançados por entida-
des públicas e que acabam por ficar 
desertos. "Estamos atentos aos ajus-
tes diretos", avisa Manuel Reis 
Campos, que lidera aquela entida-
de, em entrevista ao Negócios, sa-
lientando que "neste momento não 
há motivo para alarme", mas que 
prefere "prevenir desde já". 

Na origem desses concursos de-
sertos estão "preços base irrealis-
tas", explica o responsável, que não 
tem dúvidas de que estão "suborça-
mentados", além de serem "defini-
dos com total discricionariedade 
pelo dono de obra". 

"A realidade hoje tem-nos de-
monstrado que são muitas as em-
presas que, em determinados con-
cursos públicos, optam por não 
apresentar preço ou apresentam 
um preço acima do valor base", afir-
ma Reis Campos, acrescentando 
que essa situação resulta "não só no 
desperdício de recursos públicos 
mas sobretudo no atraso no início 
e na conclusão de projetos que são 
essenciais parao bein-estar das po-
pulações". Em seu entender, "há 
wn prejuízo grande para toda a 
gente, dono de obra, empreiteiro, 
população", além de que "o país 
perde fundos", acrescenta. 

O receio do presidente da CPCI 
é que, em vez de ser lançado um 
novo concurso, a um valor base 
maior, "se caia na asneira de entrar-
mos num caminho que não tem  

sentido: o ajuste direto". Uni mode-
lo de contratação que, frisa, "é para 
unia calamidade, uma urgência ou 
até um valor pequeno. Não para 
uma obra grande". "Estamos aten-
tos", reforça Reis Campos. 

Contra o teto máximo e 
pelos preços de referência 
O preço base dos concursos é o li-
mite máximo da adjudicação, sen-
do, assim, um fator imediato de ex-
clusão. O que merece a discordân-
cia do presidente da CPCI. 

"À semelhança do que.aconte-
ceu até à entrada em vigor do Códi-;  
go dos Contratos Públicos (CCP), 
o preço base deveria ser uma esti-
mativa do dono de obra, pelo que os 
concorrentes, na sua proposta, de-
veriam poder ultrapassar esse va-
lor", defende. No entanto, hoje, 
"como os preços são muito baixos e 
as empresas perdem dinheiro não 
vão", explica o presidente da CPCI, 
salientando que "deveria ser o mer-
cado a fixar o preço da empreitada 
e não o dono da obra a determiná-
-lo administrativamente com base 
em critérios discricionários". 

O responsável adianta ter já de-
safiado o Governo a determinar 
preços unitários de referência 
como existem noutros países euro-
peus. Ou seja, "deveriam existir cri- 

416 
Estamos atentos aos 
ajustes diretos porque 
há um problema 
atual que são os 
concursos desertos. 
MANUEL REIS CAMPOS 

Presidente da CPCI 

térios objetivos que, como aconte-
ce em Espanha ou França, definam 
preços unitários de referência a uti-
lizar pelos donos de obra". Um tra-
balho de que se poderiam encarre-
gar universidades ou o Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil 
(LNEC). "Sabemos quanto custa 
uma porta, um chão, etc. O preço 
base é o somatório de tudo", expli-
ca, salientando que esse valor "não 
devia ser mudado conforme apare-
ce ou não concorrência". 

Alista dos concursos que nos úl- 

timos tempos ficaram desertos inclui 
intervenções em escolas, unidades 
de saúde, entre outros edificios mu-
nicipais, em diferentes zonas do país. 

Sem concorrentes ficou, por 
exemplo, o concurso público inter-
nacional para o plano de drenagem 
de Lisboa, no valor de 106 milhões 
de euros, no âmbito do qual a câma-
ra da capital recebeu 17 propostas 
mas todas acima do valor base, ten-
do por isso sido excluídas e o concur-
so anulado.A autarquia lançará ago-
ra um novo procedimento com um  

preço base mais elevado. 
A estaca zero voltou também a 

reabilitação do Conservatório Na-
cional. O primeiro concurso lançado 
em junho do ano passado, com um 
orçamento de 9,2 milhões de euros, 
não teve interessados. O novo proce-
dimento aumentará esse valor para 
10,58 milhões de euros. 

Para a CPCI, a alteração do Có-
digo dos Contratos Públicos, que en-
trou em vigor a 1 de janeiro do ano 
passado, não resolveu esta situação. 
Manuel Reis Campos salienta que 
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TOME NOTA 

Concursos 
que ficaram 
desertos 

"Banca está a 
pressionar mais 
as construtoras" 

Miguel Baltazar 
A CPCI tem acompanhado os con-

cursos públicos que ficam deser-

tos ou que são anulados pelos pre-

ços estarem acima do valor base. 

O crédito às empresas de construção e imobiliário diminuiu 
11 mil milhões em quatro anos e o malparado do setor recuou 
para cerca de metade. A pressão está a aumentar, diz Reis Campos. 

ESTÁDIO DE LEIRIA 
o concurso para a reparação das 

instalações técnicas do Estádio 

Municipal Dr. Magalhães Pessoa 

foi lançado em 2018 e voltará a 

sê-lo em fevereiro ou março. O 
custo é de cerca de 300 mil euros. 

ESCOLAS DE LISBOA 
E PORTO 
o concurso para a reabilitação do 

Liceu Camões, inicialmente lança-

do em meados de 2018 com um 

preço base de 12,46 milhões de eu-

ros, ficou deserto. Este mês de ja-

neiro foi lançado novo concurso, 

agora por 15,2 milhões de euros. No 

Porto, o concurso para reabilitar a 

Escola Secundária Alexandre Her-

culano não teve concorrentes. Se-

gundo o município, o júri concluiu 

que apesar de ter havido 14 inte-

ressados nenhum apresentou uma 

proposta válida. Quase todos de-

clararam que o preço base de 7 mi-

lhões de euros era insuficiente. 

PLANO DE DRENAGEM 
O plano de drenagem de Lisboa 

foi o concurso de maior dimen-

são, dos identificados pela CPCI, 

a ficar sem efeito. Em causa esta-

va a construção de dois túneis or-
çados em 106 milhões de euros. 

Houve 17 propostas mas todas 

acima do valor base. 

Os créditos da banca ao setor da 
construção e imobiliário, que em 
2014 ultrapassavam os 29 mil 
milhões de euros, têm vindo a 
descer todos os anos, tendo che-
gado a cerca de 18 mil milhões em 
novembro do ano passado. Tam-
bém o crédito malparado destas 
atividades, que há quatro anos 
rondava os 7 mil milhões de eu-
ros, está agora perto de metade 
desse valor (nos 3,7 mil milhões) 
revelam dados da Confederação 
Portuguesa da Construção e do 
Imobiliário (CPCI). 

Para Manuel Reis Campos, 
estes números realçam que não 
só a banca não aumentou a sua 
exposição ao setor, corno as em-
presas estão a pagar os seus em-
préstimos. 

Em termos homólogos, os 
dados relativos a novembro do 
ano passado refletem uma dimi-
nuição de 5,6% no "stock" de cré- 

dito e de 32,1% no malparado. 
Salientando que desde 2009 

até agora o crédito à construção 
diminuiu em 25 mil milhões de 
euros, o responsável admite que 
atualmente a banca "está a pres-
-sionar mais as empresas do se-
tor", mas escusou-se a apontar si-
tuações concretas. 

No imobiliário, no entanto, 
refere que as instituições finan-
ceiras estão neste momento a 
olhar com outros olhos. 

Falência da MSF, 
acordo com Teixeira Duarte 
A MSF Engenharia e a Teixeira 
Duarte são dois casos públicos e 
recentes da pressão que a banca 
está a fazer sobre o setor. 

Apesar de a atividade na 
construção estar a crescer, as fa-
lências não terminaram. Em de-
zembro do ano passado, a MSF 
apresentou-se à insolvência, en- 

tre outras razões, como a dívida 
de Angola, pela indisponi bilida-
de dos financiadores para flexibi-
lizar condições, assim como para 
aumentarem a sua exposição fi-
nanceira e até para lhe conceder 
garantias bancárias para que con-
tinuasse a desenvolver atividade. 
A construtora, com quase meio 
século de história, colapsa com 
um total de 156,7 milhões de eu-
ros de créditos por receber. 

Já a Teixeira Duarte chegou 
no ano passado a um acordo com 
BCP, CGD e Novo Banco para 
reestruturar a sua dívida e redu-
zi-la, o que a obrigou a um pro-
grama de alienação de ativos no 
valor de 500 milhões de euros. 
Entre outros, vendeu o Lagoas 
Park e a participação de 7,5% na 
Lusoponte, assim como os 90% 
da gestora do Hospital de Cas-
cais. • 

MARIA JOÃO BABO 

CONSTRUÇÃO E IMOBILIÁRIO PESAM MENOS À BANCA 
valores em milhões de euros 

O crédito bancário à construção e imobiliário chegou a pesar mais de 30% do crédito total às empresas, mas 
tem vindo a diminuir, estando atualmente abaixo dos 26%. Já o malparado destas atividades, que chegou, em 
2016, a representar quase um terço do total, é agora da ordem dos 20%. 

ei  Total Empresas ■ Construção imobiliário E Total E Construção imobiliário 

100000 15000 

algu mas soluções defendidas 
pela confederação foram consa-
gradas, mas "outras questões fi-
caram pelo caminho, como é o 
caso dos preços anormalmente 
baixos, liberação das cauções, 
preços base e regime dos impe-
dimentos". Para o responsável, 
com o código que está em vigor 
há um ano, "a experiência per-
mite concluir que as soluções 
consagradas não servem quer o 
interesse público quero interes-
se das empresas". • 

DE NORTE A SUL 
De acordo com dados da CPCI, fi-

caram também desertos concur-

sos para a modernização da Esco-

la Secundária de Amarante, da Es-

cola Artística António Arroio, da 

Escola Secundária de Barroselas, 

em Viana, e da Escola Primária do 

Vale de Santarém. O mesmo acon-
teceu no caso da sede do Teatro da 

Rainha, nas Caldas da Rainha, da 
unidade de saúde familiar de Vi-

seu, e da requalificação da Várzea 

Grande, em Tomar, entre outros 

exemplos. 
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RESIDENCIAL LIDERA CRESCIMENTO 
Evolução e perspetivas para o setor 

O segmento residencial em Portugal é o que mais cresce e há mais tempo. Em 

2016, o aumento de 5% que registou não compensou, contudo, as quebras no 

não residencial e na engenharia civil. Desde 2017 que todas as áreas crescem, 

ainda que a velocidades diferentes. Para 2019, o setor da construção e do imo-

biliário prevê um aumento de 4% na produção total. 

weev Residencias riem  Não residenciais ai= Engenharia atem  Total 

2016 2019 
Fonte: CPCI 

DESEMPREGO DIMINUI DESDE 2014 
Número de desempregados do setor da construção e imobiliário 

Os desempregados do setor da construção e imobiliário eram, em 2014 e 2015, 

mais de 100 mil, mas com a retoma da atividade esse número começou a cair. 

Só no ano passado, foram criados mais de 20 mil postos de trabalho, o que re-

presentou um recuo no desemprego, face a 2017, de mais de 24%. A CPCI diz, 
contudo, que são ainda necessários 60 a 70 mil trabalhadores. 

25 
me. Peso Total 

150 

22,8% 

20 

set. 2018 10 

Fonte: CPCI 

PRIMEIRA LINHA CONSTRUÇÃO 

"Ainda faltam 24 mil milhões de 
euros de reabilitação para fazer" 

0 presidente da Confederação Portuguesa da Construção e do Imobiliário adianta que em 2018 
mais de 20 mil casas novas terão sido construídas, mas há já mais 55 mil licenciadas. Reis Campos 
diz que ainda há muito a fazer na reabilitação e avisa que é preciso investir na habitação social. 

MARIA JOÃO BABO 

rnbabo@negocios.pt  

O presidente da CPCI de-
fende que deve haver nova 
investida nos "vistos gold", 

Ig( )ra que chegouao fim o processo 
judicial. 

O segmento do imobiliário con-
tinua a ser o que mais cresce. 
A tendência vai continuar? 
Em 2017tivemos 24 mil milhões 

de investimento no imobiliário e o 
que prevemos para 2018 - ainda não 
temos dados do último trimestre - é 
que teremos, no mínimo, um cresci-
mento de15% a 20%, para uns 29 ou 
30 mil milhões de euros. Nunca ven-
demos tanto como noterceirotrimes-
tre de 2018 - 6.275 milhões Em 2017 
fizeram-se153 mil transações, e este 
ano, até setembro, já temos 130 mil. 
Não estamos a falar de construção 
nova, mas da existente. Em termos de 
transações a estrangeiros vamos ter 
mais de 5 mil milhões de euros. 

Com os "vistos gold'"? 
Os "vistos gold" foram desàcre-

ditados, mas são um bom programa, 
e mesmo assim, em 2018, consegui-
mos vender 762 milhões de euros. 
É dinheiro. Quantas atividades con-
seguem gerar isso? Hoje se somar-
mos 10,4 mil milhões de euros de in-
ternacionalização do setor a esses 5 
mil milhões já temos15 mil milhões 
de negócios com o estrangeiro. 

Houve queda no valor consegui-
do pelos "vistos gold"? 
De 0,3%, o que é mais ou menos 

igual. Mas o resto [sem ser pelos vis-
tos] aumenta 20%. O imobiliário 
nos "vistos gold" continua a repre-
sentar 90,8%. 

Este Governo não gosta dos  

"vistos gold"? 
O Governo gosta, mas o Bloco 

de Esquerda não. Em cada 10 "vis-
tos gold" nove são para a zona de 
Lisboa, para Cascais, Sintra... Ago-
ra que acabou o processo em tribu-
nal devia haver uma nova investida. 

Os preços da habitação vão con-
tinuar a aumentar? 
Quando se diz que os índices de 

preços têm novo máximo eu digo 
que isto não é verdade. Em 92,5% 
dos concelhos de Portugal - 285 
concelhos - os preços de venda de 
imobiliário são, em relação a 2007, 
menos 9,6%. Ou seja, ainda não es-
tamos nos níveis de 2007 no resto 
do país. Mas Lisboa e Porto são ca-
sos diferentes. Podemos dizer que 
em algumas zonas são especulativos, 
exageradamente altos, dispararam, 
podemos usar os termos que quiser-
mos, mas temos duas realidades. 

Em Lisboa e Porto não o preo-
cupa que seja cada vez mais di-
fícil o acesso à habitação? 
Isto é de modas. Antes ninguém 

queria viver nos centros das cidades. 
agora disparou porque os estrangei-
ros iam a Londres e pagavam 25 mil 
euros por metro quadrado (m2), em 
Paris 20 mil e em Portugal 3 ou 4 
mil euros por m2. Rapidamente 
passou para 8 ou 10 mil, mas ainda 
continua barato face a outras cida-
des europeias. Os prédios emble-
máticos foram vendidos mas isso 
não afetou a população. 

A construção nova está a recu-
perar? 
Em 2001 tivemos 114 mil fogos 

em construção nova e, em 2014, 
6.700, que foi o ponto mais baixo -
não se fizeram casas. Depois em 
2015 passou a 8 mil; em 2016 a 11 
mil; em 2017 a 14 mil; e em 2018 
chegaremos a 20 ou 21 mil habita-
ções que vamos fazer. Ou seja, há 
aumento de 38,7% face a 2017, que 
vai ser ainda maior porque faltam  

os últimos meses do ano. Mas há 55 
mil casas licenciadas para serem 
construídas este ano. Vamos ter um 
nível de construção muito superior. 

E na reabilitação? 
Na reabilitação para habitação os 

números mostram um aumento de 
14%, mas é muito mais porque há 
muitos projetos que não entramnas 
câmaras. Há 425 mil habitações para 
reabilitar. É um mundo. Temos rea-
bilitado muito, mas faltam 24mil mi-
lhões de euros de trabalhos por fazer. 
Há muitas carências. Temos identi-
ficado que um milhão de habitações 
está a necessitar de obras, 450 mil es-
tão sobrelotadas , 560 mil habitações 
não têm aquecimento disponível e 
180 mil edifícios não têm entrada 
para mobilidade condicionada 

É preciso outra política de habi-
tação? 
Não há nem política de habita-

ção nem habitação social. Temos 
5,8 milhões de habitações e 4 mi-
lhões de famílias, o que daria uma 
casa e meia por família Mas não é 
verdade porque umas têm 10 e ou-
tras nunca vão ter. O Estado é que 
tem de impedir que se crie um pro-
blema de acesso à habitação. Os go-
vernos nos últimos anos não liga-
ram nada à habitação social. Dos 5,8 
milhões de habitações, só 2%, 119 
mil, é habitação social e feita há mui-
to tempo. Eu não sou contra o alo-
jamento local, que no país é 10,3% 
dos prédios arrendados. O aloja-
mento local é em Lisboa de 17,7%, 
no Porto 16,8% e no Algarve 83%. 

Está de acordo com as novas re-
gras? 
O pior é tentar acabar com as 

coisas imediatamente, como dizer 
que são os condomínios que man-
dam. Se as regras forem feitas de 
forma cega podem pôr em causa 
esse negócio. É o aspeto da instabi-
lidade legislativa e fiscal que tenho 
mais medo. • 
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MARIA JOÃO RICOU 
DIRETORA DA CUATRECASAS 
EM PORTUGAL 

"Deve haver 
paridade das 
mulheres nos 
cargos diretivos" 
Maria João RiCOLI 

é considerada uma 

das 50 advogadas 
mais inspiradoras 
da Península 

Ibérica. 
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Subida dos preços 
da habitação vai 
chegar às periferias 
Imobiliárias antecipam crescimento de 10% nas vendas I Depois do centro das grandes 
cidades, valorização passa para zonas limítrofes l Tempo médio dos negócios está a crescer 

MERCADOS 24 e 25 

MANUEL REIS CAMPOS PRESIDENTE DA CPCI 

"Só faltava que 
agora viessem as 
espanholas" ficar 
com as grandes obras 
Responsável pede consenso político e um calendário para as empresas 
se redimensionarem. E está preocupado com os ajustes diretos. 

PRIMEIRA LINHA 4 a 8 

Unicórnio francês 
entra em Portugal 
e contrata 200 pessoas 
EMPRESAS 18 e 19 

Desemprego jovem Cortes nas 
cai para mínimos pensões ainda não 
de 15 anos foram corrigidos 
iXONOMIA 10 e II 


